Lei n.º  363 de 06 de novembro  de 1996.

“Dispõe sobre a concessão de isenção sobre os valores referentes a Multas e Juros de Mora relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano e Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza inscrito em Dívida Ativa.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica concedida isenção dos valores referentes a Multas e Juros de Mora aos contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e Imposto Sobre Serviço de qualquer Natureza, inscritos em Dívida Ativa.


§ 1° -  Gozarão do benefício de que trata o caput deste artigo, todos os contribuintes que vierem a quitar seus débitos até 13 de Dezembro de 1996.


§ 2° - Decorrido o prazo fixado no parágrafo anterior, sem a devida efetivação do pagamento, todos os valores dos débitos serão restabelecidos e os benefícios concedidos por esta Lei cancelados automaticamente.


Art. 2° - As inscrições objeto de Acordos de parcelamento poderão ter seus débitos quitados em decorrência de pagamento já efetuados que representem valores iguais ou superiores aos débitos recalculados segundo o disposto nesta Lei.


Parágrafo Único – Em nenhuma hipótese serão feitas devoluções de valores porventura já recolhidos a maior em relação aos valores dos débitos recalculados, considerando-se quitados os Acordos de Parcelamento.


Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até 13 de dezembro de 1996. Revogam-se as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 06 de novembro de 1996.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

